
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.507 - SP (2016/0046179-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FRIGORIFICO PAINEIRA LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO HAMILTON DE CASTRO ANDRADE JUNIOR 

 DENISE FREIRE MOURÃO 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DÉBITO TRIBUTÁRIO. 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA ENTRE A CONCESSÃO DA 
MEDIDA LIMINAR E A DENEGAÇÃO DA ORDEM. 
1. A Primeira Seção do STJ decidiu, no julgamento do EREsp 839.962/MG, 
relator Ministro Arnaldo Esteves, que incidem juros de mora sobre débitos com 
exigibilidade suspensa por força de decisão liminar em Mandado de Segurança 
cuja ordem tenha sido posteriormente denegada. 
2. No período compreendido entre a concessão de medida liminar e a denegação 
da ordem incide correção monetária e juros de mora ou a Taxa SELIC.
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.507 - SP (2016/0046179-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FRIGORIFICO PAINEIRA LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO HAMILTON DE CASTRO ANDRADE JUNIOR 
   DENISE FREIRE MOURÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

156, e-STJ): 

DIREITO TRIBUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS DE 
MORA E MULTA. PERÍODO DE VIGÊNCIA DE LIMINAR CONCEDIDA.

A questão referente à incidência ou não de juros de mora e multa 
moratória sobre débitos com exigibilidade suspensa por força de decisão liminar já 
foi suficientemente apreciada pelos nossos Tribunais.

Remessa oficial e apelação não providas.

A parte recorrente alega violação do art. 63, § 2º, da Lei 9.430/1996. Afirma 

que o pagamento dos juros moratórios pelo contribuinte não pode ser dispensado, pois não há 

previsão legal para essa benesse (fl. 180, e-STJ). 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 165-172, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 190-196, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.507 - SP (2016/0046179-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.3.2016.

A irresignação merece acolhida.

A Primeira Seção do STJ decidiu, no julgamento do EREsp 839.962/MG, 

relator Ministro Arnaldo Esteves, que incidem os juros de mora sobre débitos com 

exigibilidade suspensa, por força de decisão liminar em Mandado de Segurança cuja ordem 

tenha sido posteriormente denegada. No período compreendido entre a concessão de medida 

liminar e a denegação da ordem incide correção monetária e juros de mora ou a Taxa SELIC. 

Veja-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DE 
LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA. 
INCIDÊNCIA. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. Divergência jurisprudencial configurada entre acórdãos da 
Primeira e Segunda Turmas no tocante à possibilidade de incidência de juros de 
mora sobre o tributo devido no período compreendido entre a decisão que 
concede liminar em mandado de segurança e a denegação da ordem.

2. "Denegado o mandado de segurança pela sentença, ou no 
julgamento do agravo dela interposto, fica sem efeito a liminar concedida, 
retroagindo os efeitos da decisão contrária" (Súmula 405/STF).

3. "A multa moratória pune o descumprimento da norma tributária 
que determina o pagamento do tributo no vencimento. Constitui, pois, penalidade 
cominada para desestimular o atraso nos recolhimentos. Já os juros moratórios, 
diferentemente, compensam a falta da disponibilidade dos recursos pelo sujeito 
ativo pelo período correspondente ao atraso" (Leandro Paulsen, Direito tributário: 
Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência. 12ª ed. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora ESMAFE, 2012, p. 1.105).

4. O art. 63, caput e § 2º, da Lei 9.430/96 afasta tão somente a 
incidência de multa de ofício no lançamento tributário destinado a prevenir a 
decadência na hipótese em que o crédito tributário estiver com sua exigibilidade 
suspensa por força de medida liminar concedida em mandado de segurança ou 
em outra ação ou de tutela antecipada.

5. No período compreendido entre a concessão de medida liminar 
e a denegação da ordem incide correção monetária e juros de mora ou a Taxa 
SELIC, se for o caso. Afastada a imposição de multa de ofício.

6.. Embargos de divergência acolhidos.
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(EREsp 839.962/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 24/4/2013).

Por tudo isso, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.

Documento: 1509830 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/05/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0046179-7 REsp 1.586.507 / SP

Números Origem:  00137984719974036100  200203990334746  9700137988

PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FRIGORIFICO PAINEIRA LTDA
ADVOGADOS : ANTÔNIO HAMILTON DE CASTRO ANDRADE JUNIOR

DENISE FREIRE MOURÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Documento: 1509830 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/05/2016 Página  5 de 4


